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    PREFÁCIO




    Existe, hodiernamente, uma preocupação louvável por parte dos juristas quanto à observância dos direitos e garantias fundamentais em favor de toda pessoa acusada de uma imputação delituosa. Afinal, a liberdade se apresenta como um dos principais bens jurídicos inerentes à pessoa humana, cabendo ao Estado, portanto, dar a sua efetiva proteção. Aliás, não foi por outro motivo que a Declaração Universal dos Direitos Humanos consagrou, em seu artigo III, o direito à liberdade ao lado do direito à vida e à segurança pessoal.




    Nesse diapasão, o Estado-juiz tem o poder-dever de garantir a todos os acusados, ante a deflagração de uma ação penal, o direito ao contraditório e à ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes. É o que ordena a nossa Carta Magna da República, em seu art. 5º, inciso LV; devendo o magistrado, então, objetivando cumprir o devido processo penal, estar sempre atento à observância desse preceito constitucional, sem prejuízo, é óbvio, de outros ali consignados, a exemplo dos insertos nos incisos III e XLIX (vedação à prática de tortura, de tratamento desumano ou degradante, e respeito à integridade física e moral do preso, respectivamente).




    Em síntese, a jurisdição deve ser prestada mediante o due process of law, exigindo-se para tanto, invariavelmente, um olhar sob a perspectiva do Estado Constitucional Democrático de Direito, que estampa a dignidade da pessoa humana como um dos seus fundamentos (CF/88, art. 1º, III).




    Foi exatamente com base no olhar voltado para esse prisma fundamental que o autor deste livro, Samuel Davi Garcia Mendonça, desenvolveu os seus estudos ao longo do Curso de Mestrado, resultando na obra que ora está sendo publicada sob o título A interiorização de presídios: o caso da Penitenciária Regional de São Mateus - ES.




    Trata-se, pois, de um trabalho científico, respaldado na boa doutrina pátria e estrangeira, acompanhado da realidade vivenciada no interior do presídio deste Estado, com pesquisa de campo, entrevistas etc.; devendo ainda ser pontuado que o autor teve o cuidado de trazer a lume dados relevantes nacionais, estaduais e também regionais no que tange ao crescimento da população carcerária e suas nefastas consequências para a própria sociedade. A sua conclusão é a de que o Brasil vem, sistematicamente, descumprindo os seus deveres perante os apenados/reeducandos, isto à medida que deixa de atender ao que determina a legislação em vigor, especificamente a Carta Magna e a Lei nº 7.210/1984 – Lei de Execução Penal. Samuel Mendonça excepciona, contudo, o Estado do Espírito Santo, asseverando que este, depois de ter sido denunciado junto aos órgãos internacionais nos primeiros anos do vigente século, reestruturou o seu sistema prisional, contando agora com “uma estrutura prisional de boa qualidade e em evolução” (sic).




    Não obstante tal melhoria verificada, o leitor terá, portanto, a oportunidade de conhecer parte dos grandes problemas enfrentados em nosso sistema penitenciário, particularmente na Região Norte do Estado do Espírito Santo, com seus reflexos em todos os municípios que fazem parte do polo de São Mateus. Nesse sentido, é de se observar que o autor, com muita perspicácia, provoca a sociedade para um debate democrático em torno da necessidade de implementação de políticas públicas voltadas para o desenvolvimento econômico e social de todas as regiões onde se encontram instalados presídios, a exemplo da Região Norte deste Estado – foi frisado que São Mateus é a segunda cidade mais antiga do Espírito Santo, estando ainda necessitada de uma atenção especial respeitante a essas políticas públicas. Eu, que tenho exercido a magistratura no Norte do Espírito Santo por mais de vinte anos, alguns destes judicando na seara da execução penal, tendo sido, inclusive, o primeiro juiz a atuar na vara/unidade de execução penal de São Mateus, sou testemunha ocular dessa constatação feita pelo autor.




    Em suas considerações finais, Samuel Mendonça faz algumas sugestões no tocante à alteração de nossa legislação relativa ao tema em voga; defendendo, ainda, ao longo do texto, a necessidade de o apenado/reeducando passar pela educação profissionalizante e contar com um acompanhamento paulatino pelos órgãos competentes, inclusive após o seu retorno ao convívio social no seio de sua família, comunidade e mercado de trabalho.




    Indubitavelmente, este livro, que tenho a honra de prefaciar, traz uma importante contribuição no debate envolvendo o problema da pena privativa de liberdade e do sistema penitenciário brasileiro, ao tempo em que o leitor é convidado à reflexão sobre essa realidade aqui apresentada. Afinal, como bem salientou Samuel Mendonça, não há em nosso País prisão perpétua ou pena de morte; logo, “mais cedo ou mais tarde, esse preso será colocado em liberdade e no convívio direto com todos os demais cidadãos.”




    Minhas palavras derradeiras são voltadas para o autor deste livro, uma grande pessoa humana por quem sempre nutri grande respeito, seja pela sua conduta ilibada como cidadão, seja por seu elevado grau de responsabilidade profissional, somado ao grande conhecimento jurídico amealhado no dia a dia forense (inicialmente, no exercício da advocacia e, depois, no cargo de Analista Judiciário no TJ/ES), bem como no meio acadêmico, onde é professor universitário e exerce há mais de uma década a função de Coordenador do Curso de Direito da Faculdade Vale do Cricaré (FVC).




    Por todo o acima exposto, resta-me apenas parabenizar o autor pela publicação desta obra, oportunidade em que recomendo a sua leitura a todos os interessados em conhecer mais de perto a última fase de um processo penal, notadamente quando dele resulta condenação a uma pena privativa de liberdade.




    Alcenir José Demo




    Mestre em Direitos e Garantias Fundamentais pela Faculdade de Direito de Vitória (FDV)




    Professor da Faculdade de Direito Vale do Cricaré (FVC)




    Juiz de Direito do Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    O Estado, soberano que é, de acordo com Jesus (2011), tem o direito de punir e o dever de ressocializar o indivíduo que se fez agressor no seio da comunidade onde está inserido. Nesse afã, os direitos do cidadão (acusado – apenado), nem sempre são observados quando da aplicação/execução das leis penais, redundando em situações divorciadas do espírito da lei, não se logrando, portanto, em determinados casos, fazer a tão almejada justiça. A par disso, a situação do sistema penitenciário tem caminhado a passos largos para o caos, tendo consequências diretas e imediatas na questão da segurança pública. Isso faz pairar sobre todos os cidadãos, como no caso da interiorização dos presídios, não apenas um sentimento de insegurança, mas a certeza de que a impunidade (o que traz à baila o tema da corrupção institucionalizada), consoante entende Ottoboni (2001), há de perdurar se medidas e soluções rápidas e eficazes não forem adotadas a bom tempo, donde reside a justificativa da obra em tela.




    Sob esta ótica, é de se perquirir o seguinte problema: como gerir a questão da interiorização dos presídios e seus reflexos sociais na comunidade onde se dá a ocorrência e seus impactos no desenvolvimento do município de São Mateus? Ou, como a interiorização dos presídios impacta o desenvolvimento local?




    No mundo das hipóteses, pode-se pensar na implementação de políticas públicas voltadas para a área criminal, objetivando a construção de novos presídios (o ideal seria um para cada município, a fim de recepcionar os seus munícipes, porventura, apenados); bem como, direcionadas para o amparo às famílias dos reeducandos, no sentido de lhes proporcionar educação profissionalizante, meios e recursos para deixarem a condição de hipossuficiência. Na maioria das vezes, essa condição termina apontando-lhes o caminho da marginalidade, políticas públicas estas, cujas linhas mestras serão sugeridas no final deste trabalho, cumprindo, por ora, ressalvar que com educação e com investimentos na esfera socioeconômica a gestão social de tal questão seria, por certo, viabilizada.




    Logo, o objetivo geral da obra em apreço, em suma, consiste em analisar a questão da interiorização dos presídios e seus reflexos sociais na comunidade onde se dá tal ocorrência e suas repercussões no desenvolvimento local.




    Tal meta poderá ser alcançada com a implementação dos seguintes objetivos específicos:




    • coletar a doutrina pré-existente sobre o tema em foco;




    • relacionar o pensar da comunidade internacional;




    • identificar os óbices ao desenvolvimento local decorrentes da interiorização dos presídios;




    • dizer sobre a viabilidade ou não da gestão social da interiorização dos presídios e minimização ou exclusão de seus reflexos sobre o desenvolvimento local;




    • sugerir a elaboração de políticas públicas, objetivando a minimização ou exclusão dos reflexos da interiorização dos presídios sobre o desenvolvimento local.




    Neste passo, premente se faz a identificação dos males que afligem o sistema penal pátrio, desde a elaboração das leis penais, políticas criminais, persecução criminal, aplicação da lei penal e execução das penas à luz, ou sob o amparo dos princípios pertinentes insertos na Constituição da República Federativa do Brasil. Com o objetivo de discernir matéria tão controvertida e por isso discutida, qual seja, a interiorização dos presídios, que acaba colocando em risco o princípio constitucional da aplicação da sanção penal e o dever de ressocializar, de reconduzir o apenado ao seio da sociedade da qual outrora se fez agressor, a par dos limites impostos pelas dificuldades políticas, sociais, econômicas e financeiras pelas quais passa o Estado moderno no desempenho de suas funções, sobretudo, aquela pertinente ao caso em apreço.




    Embora a ideia do tema em tela tenha nascido em decorrência de situações peculiares, pontuais e específicas de pungente calamidade pela qual passa a segurança pública, cediço é, até mesmo fora da esfera do mundo jurídico, que o sistema penitenciário pátrio há muito não cumpre a missão para a qual foi destinado constitucionalmente.




    O Estado, enquanto detentor do poder soberano, no dizer de Marcão (2013), tem o direito de punir e o dever de ressocializar aquele que se tornou agressor no seio da comunidade onde está inserido. Nesse mister, a questão dos direitos do cidadão, ainda que acusado – apenado, nem sempre é lembrada, observada quando da aplicação/execução das leis penais, chegando-se, como se tem visto por meio da mídia, à beira do caos, onde todos se perguntam: “o que fazer?”




    De início, pretende-se destacar os princípios constitucionais (máxime aqueles preceituados no art. 5.°, XXXVII a LXVIII, LXXIV, LXXV e LXXVII da Constituição Federal) atinentes ao tema proposto, qual seja, “sanção penal à luz do direito constitucional”.




    Neste diapasão, enfatizar-se-á o poder do estado, versando-se sobre o direito de punir e o dever de ressocializar, detendo-se, com desvelo, na questão dos direitos do cidadão (acusado – apenado). Segundo Moraes (2005), nem sempre lembrados quando da aplicação/execução das leis penais, redundando em situações divorciadas do espírito da lei, não se logrando, portanto, em determinados casos, fazer a tão almejada justiça.




    Uma análise das políticas públicas com minuciosa ênfase da política criminal desenvolvida no mundo legiferante pátrio, culminando-se com uma analogia com o direito comparado, no intuito de se buscar soluções práticas e viáveis para o problema nacional.




    Problema nacional este que, em suma, consoante o pensar de Ottoboni (2001), reside no fato de que o Brasil já se acha em uma situação de perplexidade: ação penal e a tese de litisconsórcio passivo do estado.




    Para concluir, uma questão milenar: o Estado ideal seria uma utopia?




    O fato é que a interiorização dos presídios é uma realidade e tem afetado diretamente o município de São Mateus e seus habitantes e não é só, posto que esta é uma cidade polo, situada no norte do Estado do Espírito Santo e tais reflexos, quer sejam benéficos, quer sejam maléficos, podem atingir todo o seu âmbito de abrangência, com consequências, se não irremissíveis, pelo menos, de mui difícil restauração.




    Por derradeiro, para a constituição do corpus documental do estudo, o qual pode ser caracterizado como pesquisa documental (FERREIRA, 2004), será consultado todo material doutrinário existente a respeito do tema (a saber, será destacada a contribuição teórica das obras enumeradas na bibliografia ao final indicada, sem se olvidar, obviamente, do direito comparado), bem como os relatórios da Secretaria de Estado e Justiça do Estado do Espírito Santo, referentes ao sistema prisional do Estado, e, em específico, da Penitenciária Regional de São Mateus, delimitando-se, assim, o corpus documental, e passando-se, em seguida, a uma pesquisa de campo, entrevistas, e, por fim, à análise do material, utilizando-se como referencial teórico-metodológico a “análise de conteúdo” proposta por Bardin (2009).




    Em um segundo momento, deter-se-á na questão central da obra, qual seja, a evolução do problema e a identificação dos fatos geradores de tal evolução, o que há de culminar na demonstração de possíveis antídotos para o mal que afeta o sistema penal pátrio.




    Em um outro instante, refletir-se-á sobre a viabilidade das soluções a serem apontadas.


  




  

    2 UMA BREVE ABORDAGEM SOBRE DESENVOLVIMENTO REGIONAL




    A título de marco teórico, cumpre, inicialmente, enfatizar que utilizar-se-á, na fundamentação desta obra, trabalhos de Jesus (2011) e Marcão (2013).




    Refúgio, de igual modo, buscar-se-á em Foucault (2007), autor da obra “Vigiar e Punir: história da violência nas prisões”, bem como, hodiernamente, de Moraes (2005), a quem se imputa a lavratura de “Prevenção criminal ou conivência com o crime”, e de Ottoboni (2001), autor de “Ninguém é irrecuperável”, onde trata também da interiorização dos presídios e suas consequências.




    Mazza (2011) dará seu respaldo no que pertine às questões de direito administrativo, quando aborda, magistralmente, a questão da administração burocrática aplicada à administração pública e da administração gerencial, que, no dizer de alguns, seria a ideal.




    Quanto à abordagem do desenvolvimento regional e local será sustentada com base em alguns autores capitaneados por Boisier (1996), tais como, Gil (2007), Corrêa (2001), Gondenstein e Seabra(1989), Santos e Silveira (2003), Souza (2003), Raffestin (1993), Brunet, Robert e Théry (1992), Becker (1988), Fernandes (1996), Joyal (2002), Araújo Jr (2012), Amaral Filho (1996), os quais, cada um a seu modo, tratam desta questão com indiscutível e peculiar autoridade, sendo oportuna a ressalva de que as referências à cidade de São Mateus serão fornecidas por Nardoto.




    Findado o primeiro capítulo, no segundo, a abordagem da execução penal, sob a ótica da dignidade da pessoa humana à luz dos princípios insculpidos na Constituição Federal de 1988, há de ser levada a efeito sob a orientação de Sarlet (2000), Jakobs (2005), Nunes (2005) e Oliveira (1997).




    Por fim, no terceiro capítulo, a análise do estudo na prisão, a perquirição do sujeito do cárcere e o contexto que o cerca, será norteada por Souza (2008), Arruda (2006), Hall (1997), Foucault (2007), Melo (2007) e Freire (1970), objetivando o arremate da presente obra.




    E, sob a pecha de levantamento bibliográfico, oportuna é a ressalva de que os poucos trabalhos que existem, são transversais, não abordando a questão da interiorização de presídios e seus reflexos no desenvolvimento regionais, e, sim, tão somente a questão das dificuldades já conhecidas no mundo jurídico pertinente a execução penal e ao caos em que se transformou, ao longo dos anos, o sistema prisional brasileiro, razão pela qual, por falta de pertinência, não foram aqui enumerados.




    Feitas estas observações, passa-se à abordagem sobre desenvolvimento regional.




    Para todos os estados soberanos, membros da sociedade internacional, o desenvolvimento regional é tema assaz relevante, tanto intelectual, como politicamente. A propósito:




    Há motivos de ordem macro e de ordem micro para que haja, em cada país, um interesse muito sério — tanto do ponto de vista intelectual quanto político — no desenvolvimento territorial, entendido no seu sentido lato. (BOISIER, 1996, p. 113).




    Na esfera macro, as vertentes políticas e econômicas na ordem mundial estão gerando transformações relevantes na geografia política, ao darem gênesis, concomitantemente, a acontecimentos de aparência contraditória, com tendência a desconstituir o conceito de Estado, na medida em que produzem estruturas semelhantes a “quase Estados supranacionais” (como, por exemplo, a União Europeia); bem como a dar origem a territórios dentro dos países (subnacionais) e a cidades, entes estes que passam a ser novos personagens na concorrência internacional em busca de capital, tecnologia e mercados.




    Na perspectiva macro, as tendências políticas e econômicas de escala mundial estão provocando mudanças significativas na geografia política, ao gerarem, simultaneamente, processos aparentemente contraditórios e que tendem a desconfigurar o conceito de Estado nacional, a produzir estruturas semelhantes a quase-Estados supranacionais (como os organismos da União Européia) e a dar vida a territórios dentro dos países (subnacionais) e a cidades, os quais passam a ser novos atores na competição internacional por capital, tecnologia e mercados. (BOISIER, 1996, p. 113).




    Pode-se então dizer que se tem tornado inviável a mantença de organismos decisórios centralizados, diante do objetivo precípuo de tornar-se competitivo. A descentralização, pois, tem-se tornado inevitável, e, diga-se, descentralização em todos os níveis, sobretudo, nas esferas política e territorial.
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